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COMUNICADO

Em atenção à pandemia do COVID-19, algumas medidas foram necessárias para evitarmos a
evolução dos casos de infecção e proteger nossa população. Desta forma, neste ano, não
teremos a Audiência Pública da PLOA 2021.

Para que assegurássemos a participação popular e a transparência do processo orçamentário, o
conteúdo da Audiência ficará disponível para os munícipes no site da Prefeitura Municipal de
Santos no período de 09 a 13 de setembro, no site da Prefeitura.

A Secretaria de Finanças (SEFIN) continua funcionando em formato remoto (agora em rodízio
de 30% presencial) e nossos servidores estão trabalhando de casa com o objetivo de proteger a
saúde de toda a comunidade. A situação é inédita, mas já está claro para todos que a adesão de
todos é imprescindível para enfrentarmos o problema. Pedimos desculpas, mas estamos certos
de que tomamos a melhor decisão para preservarmos a saúde de todos.

Estamos à disposição para quaisquer duvidas ou esclarecimentos no endereço eletrônico:
seplo@santos.sp.gov.br



Peças Orçamentárias

• Plano Plurianual (PPA) - Define as diretrizes, objetivos
e metas da Prefeitura para o período de 4 anos.

• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) - Fixa as metas
e prioridades da Prefeitura apenas para o ano
seguinte, estabelecendo os parâmetros a serem
seguidos na elaboração da LOA.

• Lei Orçamentária Anual (LOA) - Detalha, para o
mesmo ano da LDO, como os recursos serão utilizados
em cada programa e ação governamental.



PLOA 2021
Projeto de Lei Orçamentária Anual 

Previsão de Receitas



Administração Direta (R$ Milhões)

Impostos e Taxas 1.561,6

Contribuições 24,9

Patrimonial 9,0

Transferências 983,7

Outras Receitas Correntes 11,5

Receitas de Capital 211,5

(-) Deduções para a formação do 
FUNDEB

(100,0)

Receita Total Líquida 2.702,3

Impostos, Taxas, 
Contribuições

57,8%

Contribuições
0,9%

Patrimonial
0,3%

Transferências
36,4%

Outras Receitas 
Correntes 

0,4%

Deduções
FUNDEB

-3,7%

Receitas de 
Capital
7,8%



Recursos Próprios (R$ Milhões)

IPTU 502,3 

ISS 742,7

IRRF 129,8

ITBI 63,8 

Taxas 122,9

FPM 76,4

ICMS 326,4

IPVA 93,2

Outras Receitas 43,9

(-) Deduções p/formação do 
FUNDEB

(100,0)

Total de Recursos 
Próprios

R$ 2.001,4

Recursos Vinculados (R$ Milhões)

Transf. do Estado (FUNDEB, 
Convênios)

295,2

Fundos Especiais (FEPAR, FMI) 5,5

Transf. da União (SUS, Convênios) 244,0

Outras  Fontes (Doações, 
Restituições)

1,3

Operação de Crédito (CEF, BNDES) 155,0

Total de Recursos Vinculados 701,0

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Total da Administração Direta 2.702,4



Administração Indireta (R$ Milhões)

FAMS, FUPES e FTPS 
(Receitas Próprias)

0,1

Caixa de Assistência –
CAPEP-SAÚDE

88,8

Instituto de Previdência –
IPREVSANTOS

483,0

Receita Própria da Adm. 
Indireta

571,9

Transferências Financeiras (R$ Milhões)

Fund. Arquivo Memória 2,3

Fund. Pró-Esportes 4,0

Fund. Parque Tecnológico 1,0

Total Transferência 7,3

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Receita Total da Adm. 
Indireta

571,9



Receitas Previstas

Receita Consolidada (R$ Milhões)

Administração Direta R$  2.702,4 82,5%

Administração Indireta R$  571,9 17,5%

Receita Total Líquida R$  3.274,3 100%

Receita Corrente Líquida 
Consolidada - RCL

R$ 2.619,0
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Previsão de Despesas



Despesas da Adm. Direta (R$ Milhões)

Poder Executivo 2.574,1

Poder Legislativo 120,9

Total de Despesas R$ 2.695,0



ORGÃO
TOTAL POR 

ÓRGÃO

EGM 

DISTRIBUIDO

TOTAL COM 

EGM

GPM 3.709.000 12.550.000 16.259.000

SEFIN 13.088.000 185.128.000 198.216.000

SEGES 16.643.000 97.470.000 114.113.000

SEDUC 639.646.000 0 639.646.000

SMS 719.403.000 0 719.403.000

SEDS/SEAS 68.156.000 0 68.156.000

SIEDI 232.395.000 22.608.000 255.003.000

SETUR 1.381.000 8.092.000 9.473.000

SEMES 3.018.000 22.314.000 25.332.000

SECULT 7.120.000 23.892.000 31.012.000

SEDURB 2.590.000 6.159.000 8.749.000

SEMAM 8.685.000 22.860.000 31.545.000

PGM 67.614.000 16.599.000 84.213.000

SESEG 5.323.000 45.745.000 51.068.000

SESERP 223.634.000 58.231.000 281.865.000

SEGOV 1.942.000 14.238.000 16.180.000

SECOM 9.008.000 5.452.000 14.460.000

OTC 318.000 5.710.000 6.028.000

SAPIC 276.000 3.139.000 3.415.000

EGM 550.187.000

Poder Executivo – Despesas Previstas 
por Órgão. (R$ Milhões)

49.00 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO - EGM.

49.10 – Recursos Supervisionados pela SEGES
Ação – 2017 – Pessoal

4010 – Apoio administrativo
4020 – Concessionárias
2151 – Frota
0043 – Contribuição patronal ao INSS

49.11 – Recursos Supervisionados pela SEFIN
Ação - 4000 – Emendas parlamentares

0016- Parcelamentos diversos
0023- Amortização divida interna
0025-Amortização dívida externa
9999-Reserva de contingência
0017-PASEP



Despesas da Adm. Indireta (R$ Milhões)

Fundação Arquivo e Memória - FAMS 2,3

Fundação Pró-Esportes - FUPES 4,0

Fundação Parque Tecnológico de Santos -
FPTS

1,1

Caixa de Assistência – CAPEP-SAÚDE 88,8

Instituto de Previdência - IPREVSANTOS 483,0

Total de Despesas R$ 579,2



Despesa Consolidada (R$ Milhões)

Administração Direta R$ 2.695,1 82 %

Administração Indireta R$ 579,2 18 %

Total de Despesas R$ 3.274,3

Despesas Previstas
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Vinculações Legais

• Gasto com Saúde
• Gasto com Educação
• Despesa com Pessoal
• Precatórios
• Emendas Legislativas



Base de Incidência utilizada no cálculo dos 
gastos com saúde e educação 

BASE DE INCIDÊNCIA (R$ milhões)

IPTU 502,3 

ITBI 63,8 

ISSQN 742,7 

IRRF 129,8 

FPM 76,4 

ITR 0,03

ICMS 326,4 

Desoneração do ICMS (LC.87/96) 1,0

IPVA 93,2 

IPIE 2,4 

TOTAL 1.938,1



Aplicação de Recursos na Saúde

Total Secretaria de Saúde R$ 719,4

( - ) Deduções Legais R$ 292,5

A. ( = ) Total aplicado pela Prefeitura 
na área da saúde                                                                                                  

R$ 426,9

B. Receita (base de incidência) R$  1.938,1

% aplicação na área da saúde (A/B) 22,03%

% mínimo constitucional 15,00%



Aplicação de Recursos na Educação

Total Secretaria de Educação R$  639,6

( - ) Deduções Legais R$ 114,6

A. ( = ) Total aplicado pela Prefeitura 
na área da educação

R$ 525,05

B. Receita (base de incidência) R$  1.938,1

% aplicação na área da educação (A/B) 27,09 %

% mínimo constitucional 25,00 %



Gastos na Área Social
R$ mil

Área Social 1.481,1

Educação 639,6

Saúde 719,4

Des. Social 68,1

Demais Áreas 1.093,0

Total Adm. Direta 2.574,1 Educação
27%

Saúde
28%

Des. Social
3%

Demais
42%

Gastos na Área Social

Educação Saúde Des. Social Demais



Despesas com Pessoal e Encargos
Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000

(I) Total da Despesa c/ Pessoal R$  1.090,4

(II) Receita Corrente Líquida (RCL) 
prevista para 2021

R$  2.619,0

(I) / (II) Percentual da Desp. Pessoal / RCL 41,64%

Limite Prudencial - LRF 51,3%

Limite Máximo - LRF 54,0%



Pagamento de Precatórios
(R$ Milhões)

Receita Corrente Líquida da Prefeitura (RCL) R$  2.490,9

(I) 2,21 % da RCL 

Emenda constitucional nº 94/2016
R$  55,1



Emendas Legislativas
(R$ Milhões)

(I) 0,8% da RCL 

§ 2º - A, do artigo 115 da Lei Orgânica do Município

R$  20,391

(II) Valor das emenda para cada Vereador R$ 0,971



Obrigado!


